Parecer nº 1811, de 2007

De Relator Especial em substituição ao DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 715, DE 2006, VETADO TOTALMENTE

    De autoria da Deputada Ana do Carmo, o projeto estabelece que os contratos de concessão de serviço de transporte intermunicipal, e das concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos incluirão cláusula que torne obrigatória a reserva de espaço, no interior dos ônibus intermunicipais e nos boletos e extratos das concessionárias, para a afixação de cartazes, fotos e contatos sobre aviso de pessoas desaparecidas.

    Após o regular tramite regimental, com o parecer favorável nas Comissões de Constituição e Justiça e Comissão de Segurança Pública, o projeto foi aprovado em Sessão de 28 de junho de 2007.

    Por meio da mensagem A-n.º 094/2007, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto por inconstitucionalidade em razão de supostos vício de iniciativa.

    Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

    Por força da decisão do Senhor Presidente (fls 16) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

    Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao senhor Governador, pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos.

    Entende o Chefe do Poder Executivo que o projeto, malgrado os elevados propósitos do legislador, não poderia ser acolhido em razão de sua inconstitucionalidade.

    Em suas razões argumentou o Governador que a lei não poderia atingir os contratos em vigor e qualquer ingerência nos serviços concedidos compete exclusivamente ao Poder Executivo, destaca, por fim, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, uma vez que o projeto onera os contratos de concessão.

    Todavia, as argumentações apresentadas não comportam validade constitucional, uma vez que o projeto se adapta perfeitamente ao ordenamento jurídico vigente, sem qualquer vício de iniciativa ou impedimento material para sua realização. Vejamos.

    O presente projeto não vai alterar a substância dos contratos em vigor, nem alterará seu objeto ou implicará qualquer ordem de despesa excepcional ou adicional aos contratos em vigor.

    A obrigatoriedade de fixação nos próprios públicos concedidos não integram os serviços concedidos ou contratados e a impressão nos boletos e extratos das concessionárias não significam aumento de despesa ou alteração do objeto contrato.

    Os contratos de concessão indicados atingem a EMTU, SABESP, CDHU, CETESB, Fundação Florestal, DERSA, CODASP, CPP, COSEP, NOSSA CAIXA, IMESP, PRODESP, METRÔ, COPS, ELETROPAULO, TELEFONICA, VIVO, CLARO, TIM, EMBRATEL, Concessionárias de rodovias estaduais e outras.

    Em nenhum dos objetos contratados a aprovação do projeto implicará do aumento de despesas, uma vez que apenas serão dispostos espaços não ocupados nos próprios públicos ou privados utilizados para a prestação do serviço concedido e no anverso das notas emitidas.

    A Constituição Federal estabelece como um dos objetivos da Republica Federativa do Brasil (artigo 3º), constituir uma sociedade livre, justa e solidária.

    A solidariedade como paradigma do Estado brasileiro encontra sua materialização com a promulgação do presente projeto.

    Mister ressaltar que ao acrescentar cláusula obrigatória aos contratos públicos, como forma de lei, não encontra o óbice constitucional previsto no artigo 175 da Constituição Federal, como pretende apresentar o Chefe do Executivo estadual.

    O rol apresentado pelo artigo 175 da CF não é taxativo e visa preservar os argumentos mínimos a serem aplicados pela legislação.

    Ainda, podemos conferir que os incisos I e II do artigo 175 da CF permitem a inclusão da cláusula prevista no presente projeto de lei em razão do princípio da máxima efetividade.

    Consoante os professores Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Jr1: O princípio da máxima efetividade, também designado princípio da eficiência, diz que o intérprete deve emprestar ao texto constitucional a intelecção que confira maior eficiência possível. O princípio tem particular relevância em relação aos direitos fundamentais, que, dotados de comando de aplicabilidade imediata e de âmbito de incidência necessariamente prospectivo quando em colisão com outros valores da Constituição, devem ser realizados da maneira mais ampla dentre as materialmente palpáveis. (grifamos)

    Assim, a interpretação dos incisos I e II do artigo 175 da CF, por se tratar de direito eminentemente fundamental apresentado pelo projeto e em razão dos objetivos traçados pelo Estado brasileiro, mister sua interpretação integrativa, no sentido que ao estender um direito fundamental a norma não pode ser caracterizada como inconstitucional.

    Noutra vertente, o projeto com notório cunho social com a finalidade, inclusive, de preservar a vida e a dignidade humana, não apresenta norma material administrativa de suposta competência exclusiva do Chefe do Executivo Estadual.

    A reserva de espaço e a impressão de notas com a foto de pessoas desaparecidas é algo que já é corrente e realizados por meio de convênios – conforme própria notícia nas razões do veto – e o projeto pretende apenas solidificar essas prerrogativas inerentes a dignidade da pessoa humana.

    Destarte, frente aos dispostos constitucionais do objetivo do Estado brasileiro de conferir uma sociedade solidária e da interpretação efetiva das normas constitucionais, não encontra o presente projeto impedimento que impeça sua promulgação.

    Face ao exposto, nos aspectos que nos compete  examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 0715/2006, e, por conseqüência, contrários ao veto oposto à propositura.

    É o nosso parecer.

    a) Rui Falcão – Relator Especial

